PARECER N° 1053, DE 2004.

De Relator Especial em substituição à Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei nº 405, de 2003

O Projeto de Lei sob análise, de autoria do nobre Deputado Roberto Alves, visa obrigar as operadoras de telefonia móvel a comunicarem à Polícia Civil, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, todas as ocorrências de acessos ilegais à rede.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 45º à 49º Sessões Ordinárias (de 23 a 29/05/03), não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

Esgotado o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Designada a nobre Deputada Célia Leão, que na qualidade de Relatora Especial em substituição aquela Comissão, manifestou-se favoravelmente à propositura.

Encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública, não obteve manifestação no prazo regimental, sendo esta Deputada designada Relatora Especial, para exarar parecer em substituição ao da referida Comissão quanto aos aspectos que nos cabe.

Ao fazê-lo verificamos que a mesma estabelece mecanismo para coibir os chamados "clones" que permite o acesso ilegal à rede de telefonia móvel. Estabelece ainda que, a Polícia Civil, fará publicar, mensalmente, no Diário Oficial do Estado a quantidade, a operadora e os tipos de acessos ilegais ocorridos.

A iniciativa do nobre Deputado virá contribuir não só com a diminuição dos chamados "clones", mas ajudará a autoridades a mapearem  os locais onde ocorrem esta espécie de delito, que causa enormes prejuízos às operadoras, além, é claro dos transtornos aos usuários desta modalidade de telefonia.

Que pese a nobre iniciativa do Autor, o período proposto no projeto de Lei para as publicações é exíguo, tornando impraticável o cumprimento da proposta apresentada, portanto, apenas para torna-la aplicável apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 3°, do Projeto de Lei n° 405, de 2003, a seguinte redação:

"Artigo 3° - A Polícia Civil fará publicar, semestralmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo a quantidade, a operadora e os tipos de acessos ilegais ocorridos."

Assim, somos favoráveis a aprovação do Projeto de lei 405, de 2003, com a emenda ora apresentada.

É o nosso Parecer.

a) Rosmary Corrêa – Relator Especial 

